
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2973938 - MG (2025/0226769-2)

RELATOR : MINISTRO RAUL ARAÚJO
AGRAVANTE : MAURO LÚCIO DE AGUIAR
ADVOGADOS : EDSON AUGUSTO FERREIRA ALCANTARA - MG097650

GUSTAVO FELIPE MELO DA SILVA - MG095328
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : VITOR CARVALHO LOPES - SP241959A

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MG175618

EMENTA

CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE
CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. OBRIGAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356/STF.
ANULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO. ERRO. DECADÊNCIA. PRAZO.
QUATRO ANOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos do art. 178, II, do Código Civil de 2002, o prazo decadencial
para a anulação de negócio jurídico por erro, dolo ou fraude é de quatro anos,
contados da data de sua realização.
3. Na hipótese, o Tribunal  reconheceu a decadência do direito do autor,a quo
ora recorrido, considerando que o contrato em questão foi firmado em 2011,
enquanto a ação foi ajuizada apenas em 2017, excedendo, assim, o prazo de
quatro anos para requerer a anulação do negócio jurídico. Incidência da
Súmula 83 do STJ.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do02/09/2025 08/09/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João
Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 

Brasília, .10 de setembro de 2025
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Ministro RAUL ARAÚJO
Relator
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EMENTA

CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ANULATÓRIA DE
CONTRATO DE CARTÃO DE CRÉDITO. OBRIGAÇÃO DE TRATO
SUCESSIVO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DA MATÉRIA
VENTILADA NO RECURSO ESPECIAL. SÚMULAS 282 E 356/STF.
ANULAÇÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO. ERRO. DECADÊNCIA. PRAZO.
QUATRO ANOS. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
1. Fica inviabilizado o conhecimento de temas trazidos no recurso especial,
mas não debatidos e decididos nas instâncias ordinárias, porquanto ausente o
indispensável prequestionamento. Incidência das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal.
2. Nos termos do art. 178, II, do Código Civil de 2002, o prazo decadencial
para a anulação de negócio jurídico por erro, dolo ou fraude é de quatro anos,
contados da data de sua realização.
3. Na hipótese, o Tribunal  reconheceu a decadência do direito do autor,a quo
ora recorrido, considerando que o contrato em questão foi firmado em 2011,
enquanto a ação foi ajuizada apenas em 2017, excedendo, assim, o prazo de
quatro anos para requerer a anulação do negócio jurídico. Incidência da
Súmula 83 do STJ.
4. Agravo conhecido para negar provimento ao recurso especial. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por MAURO LÚCIO DE
AGUIAR contra decisão que inadmitiu seu recurso especial, fundamentado no art. 105, III, “a”,
da Constituição Federal, contra acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado de
Minas Gerais (TJ-MG), assim ementado:

 
“APELAÇÃO CÍVEL – DIREITO DO CONSUMIDOR – AÇÃO DE
CONHECIMENTO – PRETENSÃO DECLARATÓRIA – NULIDADE –
CARTÃO DE CRÉDITO CONSIGNADO – NEGATIVA DE
CONTRATAÇÃO – VÍCIO DE CONSENTIMENTO – ERRO
SUBSTANCIAL – DECADÊNCIA.
1. A pretensão anulatória por vício de consentimento (erro) se submete ao
prazo decadencial de quatro anos, previsto no art. 178, II, do CPC.
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2. Se entre a data da celebração do negócio jurídico cuja anulação se pleiteia e
a propositura da demanda transcorreu lapso superior a quatro anos, deve ser
reconhecida a decadência.” (e-STJ, fl. 1100)
 

Nas razões do recurso especial (e-STJ, fls. 1109-1126), a parte alega violação dos
arts. 178, II, do CC e 27 do CDC, sustentando, em síntese, que:

(a) O Tribunal de origem violou o art. 178, II, do CC, ao reconhecer a decadência do
pedido principal, desconsiderando que se trata de obrigações de trato sucessivo, em que o prazo
se renova mensalmente enquanto perdurar a dívida;

(b) O art. 27 do CDC foi violado, pois o prazo prescricional de cinco anos deveria
ser aplicado em casos de falha na prestação de serviços, como na alegação de fraude bancária,
afastando a decadência reconhecida pelo Tribunal de origem.

Foram apresentadas contrarrazões (e-STJ, fls. 1135-1147).
O recurso especial foi inadmitido na origem, dando ensejo à interposição do presente

agravo.
É o relatório. 

VOTO

O apelo nobre não merece prosperar.
Inicialmente, verifica-se que a tese de que, nos casos de obrigação de trato

sucessivo, o prazo para ajuizamento da ação renova-se mês a mês, não se podendo falar em
decadência, não foi apreciada pelo Tribunal  tampouco foi alvo dos embargos declaratóriosa quo,
opostos, para sanar eventual omissão.

Esse pressuposto específico do recurso especial é exigido inclusive para matérias de
ordem pública. Dessa forma, à falta do indispensável prequestionamento, incide, por analogia, o
óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. Nesse sentido:

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. SÚMULA 182/STJ.
INAPLICABILIDADE. RECONSIDERAÇÃO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. AGRAVO DE INSTRUMENTO. AUSÊNCIA DE NEGATIVA DE
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO
CONFIGURAÇÃO. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. INVIABILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282
E 356/STF. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO ESPECIAL
DESPROVIDO. (...)
4. A Corte local não se pronunciou sobre a tese de julgamento citra petita,
não se configurando o prequestionamento da matéria, a qual nem sequer
foi suscitada nos embargos de declaração opostos na origem. Incidência,
por analogia, das Súmulas 282 e 356/STF.
5. Agravo interno provido para conhecer do agravo e negar provimento ao
recurso especial."
(AgInt no AREsp n. 2.652.215/DF, Relator Ministro ,RAUL ARAÚJO
Quarta Turma, julgado em , DJEN de )17/2/2025 28/2/2025
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. APRECIAÇÃO DE TODAS AS QUESTÕES
RELEVANTES DA LIDE PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. AUSÊNCIA DE
AFRONTA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. COMPROMISSO DE
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COMPRA E VENDA IMOBILIÁRIO. CHAVES. ATRASO NA ENTREGA.
ASTREINTES. REVISÃO. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS
N. 282 E 356 DO STF. MULTA COMINATÓRIA. PROPORCIONALIDADE E
RAZOABILIDADE. VERIFICAÇÃO. SÚMULA N. 7/STJ. DANOS MORAIS.
EXCLUSÃO. INEXISTÊNCIA DE ALCANCE NORMATIVO DO ARTIGO
INDICADO. SÚMULA N. 284/STF. DECISÃO MANTIDA. (...)
2. A simples indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem que o
tema tenha sido enfrentado pelo acórdão recorrido, obsta o conhecimento
do recurso especial, por falta de prequestionamento, a teor das Súmulas n.
282 e 356 do STF. (...)
5. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no AREsp n. 2.621.589/AM, Relator Ministro ANTONIO CARLOS

, Quarta Turma, j. , DJEN de )FERREIRA 24/2/2025 28/2/2025
 

No mérito, razão também não assiste ao recorrente. 
O Tribunal de origem, ao analisar a demanda, consignou que a pretensão de anulação

por vício de consentimento, caracterizado por erro, está sujeita ao prazo decadencial de quatro
anos, conforme estipulado no artigo 178, II, do Código Civil, e reconheceu a decadência do
direito do autor, ora recorrente, considerando que o contrato em questão foi firmado em 2011,
enquanto a ação foi ajuizada apenas em 2017, excedendo, assim, o prazo de quatro anos para
requerer a anulação do negócio jurídico. É o que se observa no trecho do v. acórdão recorrido:

 
"Em análise dos autos, verifica-se que o direito potestativo do apelado em
anular o contrato em razão de eventual erro substancial foi alcançado pela
decadência.
Conforme relatado, a causa de pedir aduzida na petição inicial refere-se a
suposto vício de consentimento na celebração do contrato por erro
substancial. Nesse cenário, anote-se que pretensão anulatória por vício de
consentimento se submete ao prazo decadencial de 4 (quatro) anos, previsto
no art. 178, II, do CPC, in verbis:

“Art. 178. É de quatro anos o prazo de decadência para pleitear-se a
anulação do negócio jurídico, contado:
I - no caso de coação, do dia em que ela cessar;
II - no de erro, dolo, fraude contra credores, estado de perigo ou lesão,
do dia em que se realizou o negócio jurídico.”

Compulsando os autos, verifica-se ser incontroverso entre as partes que o
contrato questionado foi celebrado no ano de 2011, de modo que o prazo
decadencial para se pleitear a anulação desse negócio jurídico por erro se
findou em 2015. Não obstante, a presente demanda foi proposta apenas em
2017 (ordem 2).
Logo, não há dúvida de que, sobre a pretensão anulatória em questão, operou-
se a decadência." (e-STJ, fl. 1103) 

 
Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, o prazo decadencial para

a anulação de negócio jurídico por erro, dolo ou fraude é de quatro anos, contados da data de sua
realização. Nesse sentido:

 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO
ESPECIAL. ANULAÇÃO OU RESCISÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO.
COMPRA E VENDA DE AÇÕES. DESVALORIZAÇÃO EM RAZÃO DE
DENÚNCIAS DE FRAUDES NA GESTÃO DA COMPANHIA DE
CAPITAL ABERTO. IMPACTOS NEGATIVOS DECORRENTES DA
OPERAÇÃO LAVA-JATO. JULGAMENTO ANTECIPADO. PARCIAL
PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. DECADÊNCIA DO DIREITO À
PRETENSÃO ANULATÓRIA. RESCISÃO DO NEGÓCIO.
RESSARCIMENTO DOS VALORES PAGOS E INDENIZAÇÃO POR
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LUCROS CESSANTES. APELAÇÃO. PROVIMENTO PARCIAL.
AFASTAMENTO DA PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA. ANULAÇÃO
DO NEGÓCIO JURÍDICO. AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO POR
LUCROS CESSANTES. INCONFORMISMO. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA. PRELIMINARES DE EXTINÇÃO DO PROCESSO POR
CLÁUSULA ARBITRAL E ILEGITIMIDADE PASSIVA.
AFASTAMENTO. PREJUDICIAL DE DECADÊNCIA DO PEDIDO
ANULATÓRIO (CC/2002, ART. 178, II). ACOLHIMENTO. PEDIDO
ALTERNATIVO DE RESCISÃO DO NEGÓCIO JURÍDICO.
RESSARCIMENTO DE PREJUÍZO. JULGAMENTO ANTECIPADO.
CERCEAMENTO DE DEFESA. OCORRÊNCIA. NECESSIDADE DE
PROVA PERICIAL. AGRAVO INTERNO PARCIALMENTE PROVIDO.
1. Não se verifica a alegada ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, uma vez que o
Tribunal Estadual dirimiu, fundamentadamente, as questões que lhe foram
submetidas e, embora não tenha examinado individualmente cada um dos
argumentos suscitados pela parte, adotou fundamentação suficiente decidindo
integralmente a controvérsia.
2. Nos termos do consignado pelas instâncias ordinárias, a cláusula
compromissória invocada pela recorrente, prevista no art. 58 do Estatuto da
entidade, vincula ao juízo arbitral tão somente as questões interna corporis da
sociedade, não alcançando a demanda proposta, relativa à compra e venda de
ações. A modificação desse entendimento demanda o revolvimento de suporte
fático-probatório dos autos, assim como a interpretação de cláusula contratual,
inviável em sede de recurso especial, a teor das Súmulas 5 e 7 do Superior
Tribunal de Justiça.
3. Não há que se cogitar da competência do juízo arbitral, uma vez que a
jurisdição estatal somente pode ser afastada quando expressamente pactuada a
cláusula compromissória entre as partes, o que não é o caso dos autos.
Inaplicabilidade do Princípio da Kompetenz-Kompetenz.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de
que as condições da ação, entre elas a legitimidade das partes, devem ser
aferidas com base na teoria da asserção, à luz das afirmações deduzidas pela
parte na petição inicial, dispensando-se qualquer atividade instrutória.
5. Nos termos do art. 178, II, do Código Civil de 2002, o prazo decadencial
para a anulação de negócio jurídico por erro, dolo ou fraude é de quatro anos,
contados da data de sua realização. Nesse contexto, não há que se perquirir
acerca da data da ciência do fato, sendo inaplicável, na hipótese, a teoria da
actio nata.
Precedentes.
6. No caso dos autos, estando consignado no acórdão recorrido que os
negócios jurídicos para os quais se busca a anulação foram firmados em 

 e 1º/9/2010, e a ação ajuizada em , é forçoso reconhecer02/7/2008 24/3/2015
que a pretensão de anulação dos negócios de compra de ações encontra-se
fulminada pela decadência.
7. O pedido alternativo, de rescisão do negócio de compra e venda de ações
por alegados prejuízos sofridos pelo acionista em razão de denúncias de
fraudes e má gestão dos negócios da sociedade requerida, pressupõe a
demonstração de efetivo prejuízo, para além daqueles inerentes ao negócio,
sendo necessária, para tanto, a realização da prova pericial requerida pelas
partes.
8. Tratando-se de compra e venda de ações, a possibilidade de prejuízo é da
natureza do próprio negócio, tendo em vista as oscilações naturais no valor de
mercado dos títulos mobiliários.
Portanto, a rescisão do negócio somente se justifica diante da ocorrência de
prejuízo excepcional e injustificado, devidamente demonstrado por quem o
alega.
9. A rescisão do negócio de compra e venda de ações com base na presunção
de excepcional prejuízo, sem a realização da prova pericial requerida pelas
partes, caracteriza o cerceamento de defesa, fazendo-se necessária a anulação
da sentença e o retorno dos autos para que se prossiga na instrução do
processo."
10. Agravo interno parcialmente provido para dar parcial provimento ao
recurso especial.
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(AgInt no REsp n. 1.817.602/AL, relator Ministro , QuartaRAUL ARAÚJO
Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)26/11/2024 27/6/2025
 
"CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO DEMARCATÓRIA JULGADA PROCEDENTE COM
CONDENAÇÃO AO PAGAMENTO DE PERDAS E DANOS.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EXTINTO POR ACORDO
HOMOLOGADO JUDICIALMENTE EM DECISÃO TRANSITADA EM
JULGADO. EXECUÇÃO DO ACORDO. CANCELAMENTO
SUPERVENIENTE DA MATRÍCULA DO IMÓVEL. ALEGAÇÃO DE
QUE REFERIDO ACORDO ESTARIA INQUINADO POR VÍCIO DE
CONSENTIMENTO. ERRO SOBRE ELEMENTO SUBSTANCIAL DO
NEGÓCIO JURÍDICO. DECADÊNCIA RECONHECIDA.
CANCELAMENTO DA MATRÍCULA QUE NÃO SUBTRAI A
EXIGIBILIDADE DO TÍTULO EXECUTIVO. DECISÃO
MONOCRÁTICA RECONSIDERADA. RECURSO ESPECIAL
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Discute-se nos autos se a anulação do registro do imóvel objeto de ação
demarcatória cumulada com perdas e danos seria suficiente para impedir a
execução da sentença homologatória de acordo celebrado em momento
posterior, devidamente transitada em julgado.
2. Ao contrário do que consignado pela decisão monocrática impugnada no
presente agravo interno, as razões do recurso especial impugnaram de forma
suficiente os fundamentos do acórdão estadual recorrido. Não incide,
portanto, a Súmula nº 283 do STF. Decisão reconsiderada.
3. A alegação de que o Tribunal estadual deveria ter julgado o feito com base
no CC/16 não veio amparada em indicação de ofensa a dispositivos legais
específicos, o que inviabiliza o conhecimento do recurso especial neste ponto,
por aplicação analógica da Súmula n. 284 do STF.
4. O acórdão estadual recorrido consignou, de forma clara e fundamentada,
que a anulação da matrícula do imóvel não seria suficiente para desconstituir
o título judicial que se formou a partir do acordo homologado, não havendo
omissão com relação à regra dos arts. 475-L, VI, e 580 do CPC/73.
5. Alegou-se, no caso, que o acordo seria nulo, porque celebrado com base na
falsa percepção de que o imóvel pertencia a uma das partes contratantes, ou
seja, de que teria havido erro quanto a elemento substancial do negócio
jurídico.
6. Se anulação do acordo foi alegada com base num suposto vício de
consentimento (erro), deve-se reconhecer a incidência do prazo decadencial
de quatro anos.
7. O cancelamento da matrícula do imóvel, verificado após o trânsito em
julgado da sentença que homologou o acordo, não desconstituiu o título
executivo que se formou, porque (a) não ficou afastada a possibilidade do
reconhecimento da usucapião e (b) também foi levado em consideração, no
momento do acordo, o exercício de posse sobre o imóvel.
8. Agravo Interno provido. Decisão reconsiderada. Recurso especial
parcialmente conhecido e não provido."
(AgInt no REsp n. 2.155.340/PR, relator Ministro ,MOURA RIBEIRO
Terceira Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)28/4/2025 9/5/2025
 
"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. AÇÃO
ANULATÓRIA DE NEGÓCIO JURÍDICO. DOLO E FRAUDE. PRAZO
DECADENCIAL. TERMO INICIAL. DATA DA CELEBRAÇÃO. RÉUS
QUE, À ÉPOCA DO EVENTO DANOSO, ERAM ABSOLUTAMENTE
INCAPAZES. REGRA DE TRANSIÇÃO. DIREITO INTERTEMPORAL.
TERMO INICIAL. REGRA PROTETIVA. PREJUÍZO.
INAPLICABILIDADE. FINALIDADE DA NORMA.
1. Nas ações em que se pretende anular o negócio jurídico praticado com dolo
é aplicável o prazo de 4 (quatro) anos previsto no artigo 178, § 9º, V, b, do CC
/16 (art. 178, II, do CC/02), tendo como termo inicial a celebração do ato que
se pretende anular.
2. A norma impeditiva do curso do prazo de prescrição aos menores
impúberes deve ser interpretada enquanto instituto legal protetivo, sendo
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incompatível com situação mais prejudicial, sobretudo quando comparados
com os considerados maiores civilmente.
3. Agravo interno a que se nega provimento."
(AgInt no REsp n. 2.131.512/MG, relatora Ministra MARIA ISABEL

, Quarta Turma, julgado em , DJEN de , g.n.)GALLOTTI 14/4/2025 24/4/2025
 
"DIREITO CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO
MONOCRÁTICA. RECONSIDERAÇÃO. AÇÃO PAULIANA. FRAUDE
CONTRA CREDORES. DECADÊNCIA. NÃO OCORRÊNCIA. MATÉRIA
DE ORDEM PÚBLICA. POSSIBILIDADE DE EXAME PELA CORTE
LOCAL ATÉ DE OFÍCIO. PRAZO. ART. 178, § 9º, V, "B", DO CC/1916.
FRAUDE NA ALIENAÇÃO DE BEM IMÓVEL. TERMO INICIAL.
TRANSCRIÇÃO NO REGISTRO IMOBILIÁRIO. DISSONÂNCIA DO
ACÓRDÃO RECORRIDO COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE.
AGRAVO INTERNO PROVIDO. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL PROVIDO.
1. As matérias de ordem pública, tais como prescrição e decadência, podem
ser apreciadas de ofício e a qualquer tempo nas instâncias ordinárias.
Precedentes.
2. A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que pretensão de anular
negócio jurídico fundada em erro, dolo, simulação, fraude ou coação, nos
termos do art. 178, § 9º, V, b, do CC/1916, vigente à época em que firmados
os ajustes, prescreve em quatro anos, contados da data da celebração (AgRg
no AREsp 519.852/RS, Relator Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA
TURMA, julgado em , DJe de 1º/6/2017).23/5/2017
3. O entendimento jurisprudencial do STJ é assente no sentido de que "o
termo inicial do prazo decadencial de 4 (quatro) anos para a propositura de
ação pauliana cujo fim é a anulação de contrato de compromisso de compra e
venda é a data do registro dessa avença no cartório imobiliário, oportunidade
em que esse ato passa a ter efeito erga omnes e, por conseguinte, validade
contra terceiros" (REsp 710.810/RS, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em , DJe de ).19/2/2008 10/3/2008
4. Agravo interno provido para reconsiderar a decisão agravada, e, em novo
exame, conhecer do agravo para dar provimento ao recurso especial."
(AgInt nos EDcl no AREsp n. 2.349.968/MG, relator Ministro RAUL

, Quarta Turma, julgado em , DJe de , g.n.)ARAÚJO 1/7/2024 2/8/2024
 

Dessa forma, estando a decisão de acordo com a jurisprudência desta Corte, o
recurso encontra óbice na Súmula 83/STJ, que incide pelas alíneas "a" e "c" do permissivo
constitucional.

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso especial. 
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 2.973.938 / MG
Número Registro: 2025/0226769-2 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000205658826004 50341692320178130024

Sessão Virtual de  a 02/09/2025 08/09/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MAURO LÚCIO DE AGUIAR
ADVOGADOS : GUSTAVO FELIPE MELO DA SILVA - MG095328

EDSON AUGUSTO FERREIRA ALCANTARA - MG097650
AGRAVADO : BANCO BMG S.A
ADVOGADOS : VITOR CARVALHO LOPES - SP241959A

GUSTAVO ANTONIO FERES PAIXAO - MG175618

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS 
- EMPRÉSTIMO CONSIGNADO

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos02/09/2025 08/09/2025

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi e João

Otávio de Noronha votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
João Otávio de Noronha.
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Brasília, 08 de setembro de 2025
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